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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual EDUARDO BOTELHO
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Edifício Governador ''Dante Martins de Oliveira"

Nesta.

Senhor Presidente,

Em

Na Sessão da;

U /20—^7fev 2024

I 10SBcretárioft

iro de 2024.

Em cumprimento ao estabelecido nos artigos 42, § 1°, e 66,
inciso IV, da Constituição Estadual, comunico a Vossa Excelência que decidi vetar
integralmente o Projeto de Lei n"2194/2023,que ''Dispõesobre a regulamentação
das atividades privativas do corretor imobiliário na intermediação de negócios
imobiliários nos programas habitacionais do Estado de Mato Grosso"j conforme
as razões que acompanham o presente.

Atenciosamente,

ATTRO

Governador do Estado

presidência y
'flrebido em. I ^—t—Recebido

k- Oy • horas.,
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MENSAGEM N° 06, DE 08 DE JANEIRO DE 2024.

Senhor Presidente da Assem bleía Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1°, e 66,
inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que decidi vetar
integralmente o Projeto de Lei n"2194/2023,que ''Dispõesobre a regulamentação
das atividades privativas do corretor imobiliário na intermediação de negócios
imobiliários nos programas habitacionais do Estado de Mato Grosso"^ aprovado
pelo Poder Legislativo, na sessão plenária do dia 13 de dezembro de 2023.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria-Geral do Estado opinou pelo
veto total ao projeto de lei pela sua inconstitucionalidade, de acordo com os tópicos
elencados em parecer, os quais acompanho integralmente:

• Inconstitucionalidade formal, por usurpar a competência privativa
da União para legislar acerca de direito civil, comercial e
condições para o exercício da profissão. Violação direta ao art. 22,
inciso I e XVI da Constituição Federal;

• Inconstitucionalidade material, por ausência de razoabilidade na
propositura normativa, ao pretender disciplinar a atuação dos
corretores imobiliários nas intermediações dos programas
habitacionais do Estado de Mato Grosso, uma vez que já existe
norma á nível federal regulamentando a matéria de maneira
pormenorizada (Lei 6.530/1978), bem como já existem julgados
proferidos pelos Tribunais Superiores que pacificaram a matéria,
assegurando a atuação dos corretores imobiliários nas
intermediações no âmbito dos programas habitacionais, de modo
que a nova regulamentação do tema, no âmbito estadual, terá o
condão de interferir na aplicabilidade do sistema habitacional
estadual vigente, já em pleno e eficaz funcionamento.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a vetar
integralmente o Projeto de Lei n° 2194/2023, as quais ora submeto à apreciação
dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaa ianeiro de 2024.

liovernador do Estàdo
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Dispõe sobre
regulamentação
atividades privativas
corretor imobiliário

a

das

do

na

intermediação de negócios
imobiliários nos programas

habitacionais do Estado de

Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO,
tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado
sanciona a seguinte Lei:

Art. V Esta Lei tem por objetivo assegurar o respeito às atividades privativas
do corretor imobiliário nos programas habitacionais desenvolvidos, financiados, geridos ou de
algum modo com a participação do Poder Executivo estadual, empresas públicas ou autarquias,
no âmbito do Estado de Mato Grosso, de acordo com as disposições das Leis que regulamentam
a classe dos corretores e dos programas habitacionais estaduais.

Art. 2® Fica estabelecido que a intermediação dos negócios imobiliários nos
programas habitacionais do Estado de Mato Grosso financiados, subsidiados ou que tenha a
participação do Poder Público estadual, suas empresas públicas ou autarquias somente poderá ser
realizada por profissionais devidamente habilitados como corretores imobiliários, conforme a
legislação específica da ciasse.

§ 1® Ficam excluídos da participação do corretor imobiliário os
programas ou faixas que são destinadas exclusivamente à moradia social, a exemplo da Faixa 1
(um) do Programa Minha Casa, Minha Vida e outros do mesmo público-alvo.

§ 2° Fica estabelecido que o Estado de Mato Grosso, por meio de seus
órgãos, autarquias ou empresas públicas, financiadores, promotores ou gestores do programa
habitacional, tem o dever de fomentar a informação à participação obrigatória dos corretores
imobiliários como intermediários, nos termos da Lei Federal e portarias do conselho de classe do
Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI de tais programas para a prefeitura que
eventualmente forem aderentes ao programa habitacional.

Art. 3® Os corretores imobiliários que desejarem atuar na intermediação dos
negócios imobiliários nos programas habitacionais mencionados no art. 2° deverão comprovar
sua regularidade perante o Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI do Estado de
Mato Grosso, conforme estabelecido pela legislação vigente.
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Art. 4® É vedada a atuação de pessoas não habilitadas na intermediação de
negócios imobiliários nos programas habitacionais, sob pena de sanções administrativas, civis e
penais, conforme o disposto nas Leis regulamentadoras da profissão de corretor imobiliário.

Art. 5® O Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes, fica autorizado a
estabelecer convênios e parcerias com o Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI
do Estado de Mato Grosso, visando à fiscalização e regulamentação das atividades previstas
nesta Lei.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 13 de dezembro de 2023.

DeputadOÍduardo Botelho - Presidente

J Deputado M Russi - 1° Secretáno

Deputado Valdir B3^ CO -1° Secretário


